


Minuta 19 – Prestação de Caução


Comarca de ... Proc. n.º ... /A

Embargos de terceiro



Meritíssimo Juiz de Direito



Joaquim, residente em ..., NIF..., embargante nos autos em referência, vem deduzir

Incidente de prestação da caução

contra Valdemar, residente em..., NIF ..., requerente da providência de restituição provisória de posse no âmbito da qual foi apreendido um tractor, que lhe pertence, e sem o qual não consegue desenvolver a sua actividade de agricultor, o que faz nos termos e com os seguintes fundamentos:


01       A ora embargante pretende suspender a execução a que o presente incidente corre por apenso, prestando caução (art.º 733.º/1 e 915.º nCPC).

02       A caução será consumada com a oneração do seguinte imóvel: prédio ur- bano sito na Rua ..., descrito na conservatória do registo predial de ..., sob o n.º ... e inscrito na matriz sob o art.º ..., da freguesia de ... (doc. 1 e 2).

03       O proprietário do referido imóvel é o própria embargante.

04       O imóvel acima indicado tem valor suficiente para garantir o pagamento dos tractores, conforme consta da respectiva caderneta predial.

05       O embargante, em cumprimento do disposto no art.º 907.º/3 do nCPC, apresenta desde já a certidão do respectivo registo provisório e dos encargos inscritos sobre o imóvel supra mencionado (doc. 3).



06       O Senhor Conselheiro Dr. Abrantes Geraldes, no seu excelente livro Temas de Reforma de Processo Civil, vol. IV, Procedimentos Cautelares Especifi- cados, pg. 60 e segs.,2ª Edição, Almedina, considera que «Já noutras situa- ções, em que a actuação do esbulhador se apresente com menor gravidade e em que os valores em causa sejam de conteúdo eminentemente patrimo- nial, bem como suceder que a fixação de uma caução seja ajustada a supor- tar as consequências nefastas derivadas do esbulho e da persistência da situação, na pendência da acção principal.»



No sentido da admissibilidade de prestação de caução para substituição de pro- vidência cautelar de restituição de posse vide STJ 31-01-1996 Proc. 087146, TRE
30 Nov. 2000, Processo 1020/00 CJ T. V e o seguinte TRG 12-07-2007 Proc.
1446/07-2: «Assim, a única questão a decidir traduz-se em saber se decretada uma providência cautelar de restituição provisória da posse pode a mesma ser substituída por prestação de caução.
Antes da Reforma operada ao Código de Processo Civil, pelo DL nº.
329-A/95, de 12-12 e pelo DL nº.180/96, de 25-9, era geralmente entendido, quer pela doutrina Vide, Alberto dos Reis, in, “Código de Processo Civil, Ano- tado”,vol. I, pág. 674 e Moitinho de Almeida, in,”Restituição de Posse e Ocupa- ção de Imóveis”,4ª ed. ,pág. 116. , quer pela jurisprudência Vide, entre outros, o Acórdão do STJ, de que não havia lugar à substituição da restituição provisória de posse por caução.
Mas mesmo depois desta reforma, determinada corrente jurisprudencial, de que é reflexo o Acórdão do STJ, de 18.05.1999 In, CJ/STJ, Ano XXIV, tomo II, pág.97. , continuou a defender que as providências cautelares nominadas, com ex- cepção do arresto de navios e do embargo de obra nova, não admitem a sua subs- tituição por caução, porque, em regra, nelas estão em jogo direitos basilares da parte requerente com consagração constitucional.
Assim, a restituição provisória de posse não pode ser substituída por caução, porquanto nela estamos em presença de um direito para cuja defesa cabe aquela medida específica e determinada.
Uma outra, perfilhada por nós e sustentada, entre muitos outros, no Ac. do STJ, de 16.03.2000 Sumariado no Bol.nº.39 de Sumários do STJ., defende que a norma do art. 392º, nº.1 do C. P. Civil, é clara ao admitir a possibilidade de subs- tituição de qualquer providência cautelar por caução, desde que em cada espécie



em concreto esta medida se mostre adequada, bastante e suficiente para prevenir, evitar e reparar o dano.
Importante é que, como se escreve no Acórdão da Relação de Évora, de
25.02.99 In, CJ, Ano XXIV, tomo I, pág. 278., a apreciação da admissibilidade da substituição das providências cautelares especificadas decretadas seja efectuada em concreto, com ponderação dos valores e interesses subjacentes à sua previsão legal, tendo em consideração o critério norteador contido no nº. 3 do art.387º do C. P. Civil, ou seja, a suficiência e a adequação da caução para prevenir a lesão ou re- pará-la integralmente.
Neste sentido, ensina António Geraldes In,”Temas da Reforma do Processo Civil”,vol.III, 5 – Procedimento Cautelar Comum”,pág. 224. que “Entre as cir- cunstâncias que poderão influir na decisão do juiz sobre a substituição em causa – devem integrar-se a natureza do direito acautelado, atento o seu conteúdo patri- monial e não patrimonial, as condições económicas do requerente ou do requerido, a natureza das actividades causadoras das lesões, a reparabilidade dos eventuais danos causados, etc.”.
Escreve-se no Acórdão do STJ, de 12.12.75 In,BMJ,nº.252,pág. 106. que, com o requisito da adequação pretende a lei que a substituição respeite a finalidade prá- tica que a providência se destinava alcançar.
E refere-se no Acórdão do STJ, de 25.05.2000 In, CJ/STJ,Ano VIII,tomo II,pág. 83. que, através do requisito da suficiência procura a lei salvar de lesão o interesse acautelado pela providência e, depois, a cobertura da reparação in- tegral dos interesses económicos do mesmo, os seus prejuízos resultantes da substituição.
Por outro lado e no que respeita à natureza e finalidade da restituição provisória de posse, ensina o Prof. Alberto dos Reis In, “Código de Processo Civil, Anotado”,Vol. I, pág. 670. que “O benefício da providência é concedido, não em atenção a um perigo de dano iminente, mas como compensação da violência de que o possuidor foi vítima”.
A restituição provisória de posse pune a violência do esbulhador e é indepen- dente da existência ou risco de existência de outros danos efectivos do esbulhado, para além da privação da coisa.
Do mesmo modo, escreve António Geraldes In,obra citada, pág. 212. que, na restituição provisória da posse, “a lei sobrepõe, de modo mais radical, os interesses do requerente aos do requerido, ainda que isso possa determinar, na esfera jurídica deste, prejuízos consideravelmente superiores aos que se pretendem evitar”, cons-



tituindo a restituição uma medida que, de algum modo, tem carácter punitivo de comportamentos ilícitos”.
E afirma ainda In, “Temas da Reforma do Processo Civil”,vol. IV 6. Procedi- mentos Cautelares Especificados,”,págs. 57 e 58., que se “parece descabida a subs- tituição quando esteja em causa a posse que colida com o direito à habitação ou com o exercício de uma determinada actividade”, “já noutras situações, em que a actuação do esbulhador se apresente com menor gravidade e em que os valores em causa sejam de conteúdo eminentemente patrimonial, bem pode suceder que a fi- xação de uma caução seja ajustada a suportar as consequências nefastas derivadas do esbulho e da persistência da situação, na pendência da acção principal”.
Daí que, na esteira da doutrina e jurisprudência citadas, se aceite como critério orientador, que a substituição por caução duma restituição provisória de posse só deve ocorrer nos casos em que se verifiquem ponderosos e aceitáveis interesses e razões do esbulhador, que possam superar o interesse típico da lei de reprimir a violência do esbulhador.»



Neste termos e nos mais de direito que Vossa Excelência doutamente suprirá, requer que seja admitida a presente prestação espontânea de caução, mediante a oneração do imóvel de valor superior, acima refe- renciado, reavendo desse modo o tractor matrícula .....



Valor: o do procedimento. Junta: docs. 1 a 3 e DUC



O Advogado, com procuração nos embargos
